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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. CRIMES CONTRA A VIDA. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. PROVA DE MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA. QUALIFICADORA DO MOTIVO FÚTIL. INVIABILIDADE DE SUBMISSÃO AOS JURADOS. QUALIFICADORA DO MEIO QUE PROVOCOU PERIGO COMUM PRESENTE. REFORMA DA DECISÃO, NO PONTO. PRONÚNCIA IMPOSITIVA. QUALIFICADORA DO RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA MANTIDA. 
1. A existência do fato restou demonstrada e há suficientes indícios de autoria. Nesta primeira fase processual indaga-se da viabilidade acusatória, a sinalizar que a decisão de pronúncia não é juízo de mérito, mas de admissibilidade. No caso em tela, os réus teriam tentado matar a vítima, mediante disparos de arma de fogo. Vítima que reconheceu os réus como executores do delito. Possibilidade de pronúncia com base na prova colhida no inquérito policial.

2. Inviável, como decidido na origem, a submissão da qualificadora do motivo fútil aos jurados. Não existem provas do motivo pelo qual o crime teria ocorrido. Apesar de a testemunha Ana Paula ter referido que o réu Marcelo postou ameaças no facebook, não há indícios que demonstrem que foram direcionadas à vítima Douglas, sendo mera referência genérica que sequer foi mencionada pela aludida testemunha em juízo. Ademais, a própria vitima afirmou, expressamente, desconhecer o motivo do crime.

3. Os meios de execução informados no inciso III do parágrafo 2º do artigo 121 do Código Penal (veneno, fogo, explosivo) são exemplos de métodos de execução do crime que usualmente podem resultar em perigo comum, possibilitando, o dispositivo, em sua parte final, que outros meios que concretamente também originam perigo comum sejam amoldados à figura típica (tal como ocorre com a asfixia, tortura ou outro meio cruel). Disparos de arma de fogo desferidos nas proximidades de outras pessoas e que, eventualmente, poderiam ter sido atingidas pelo atirador (no caso, o crime teria sido cometido na residência da vítima, em plena festividade de Ano Novo, expondo a perigo os demais familiares do ofendido), também devem ser subsumidos à aludida figura típica, vez que, além da vítima pretendida, expõem a perigo terceiros, merecendo maior reprovação penal. Precedentes do STJ. Submissão aos jurados da qualificadora do meio que provocou perigo comum. Decisão por maioria.
4. Em relação à qualificadora do recurso que dificultou a defesa do ofendido, é de ser mantida. Segundo relato das testemunhas e do próprio ofendido, a vítima estava na confraternização de Ano Novo quando o veículo supostamente tripulado pelos réus se aproximou e, de pronto, foram desfechados os disparos. Nesta dinâmica, possível que a vítima tenha sido surpreendida pelos tiros desfechados, a indicar que teve sua defesa dificultada.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, desprover o recurso defensivo e prover parcialmente o recurso ministerial.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Sylvio Baptista Neto (Presidente) e Des. Manuel José Martinez Lucas.

Porto Alegre, 11 de julho de 2018.

DES. JAYME WEINGARTNER NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jayme Weingartner Neto (RELATOR)

O Ministério Público ofereceu denúncia contra FABRICIO MOREIRA DE SOUZA, ALLAN PADILHA CARDOSO, AMILTON PADILHA CARDOSO e MARCELO MOREIRA DE SOUZA, dando-os como incursos nas sanções do artigo 121, parágrafo 2º, incisos II (motivo fútil), inciso III (perigo comum) e IV (recurso que dificultou a defesa do ofendido), combinado com o artigo 14, inciso II, na forma do artigo 29, caput, todos do Código Penal.

Narra a denúncia:

“No dia 1º de janeiro de 2014, por volta das 03h00min, na Av. Lami, 2660, Belem Novo, Lami, nesta Capital, os denunciados MARCELO MOREIRA DE SOUZA, vulgo “Marcelinho Seco”, “Seco” ou “Marcelinho”, AMILTON PADILHA CARDOSO, o “Gringo”, FABRICIO MOREIRA DE SOUZA e ALLAN PADILHA CARDOSO, junto com outro indivíduo ainda não identificado pela autoridade policial, todos em comunhão de esforços e conjugação de vontades, utilizando-se de arma de fogo, desferindo disparos, por motivo fútil, resultando em perigo comum, e mediante recurso que dificultou a defesa do ofendido, tentaram matar Douglas Cavalheiro Model, produzindo-lhe as lesões descritas no Boletim de Atendimento de fl. 13 da cautelar, a qual menciona “agressão por arma de fogo”, não consumando seus intentos por circunstâncias alheias às suas vontades, visto que a vítima foi levado a pronto e eficaz atendimento médico.
Na oportunidade, a vítima estava em casa, comemorando a virada do ano novo, quando os denunciados passaram de carro em frente a sua residência e efetuaram disparos contra a vítima.
Fútil a motivação do crime, tendo em vista que praticado em decorrência da vítima ter debochado do denunciado MARCELO quando este usava drogas anteriormente.
O crime foi praticado mediante recurso que dificultou a defesa do ofendido, visto que a vítima estava distraída e desarmada, junto com sua família e amigos, quando os denunciados, em maior número, de inopino, passaram a desferir os disparos na sua direção, surpreendendo-a.
O crime resultou em perigo comum tendo em vista que praticado em via pública, local aberto, com diversas pessoas no local.
Os denunciados concorreram para a prática do delito ao efetivarem os disparos de arma de fogo, ao ajustarem e planejarem a execução do crime, ao prestarem, com suas presenças, apoio moral e solidariedade mútua, incentivando-se mutuamente para a prática delitiva.
Os denunciados AMILTON PADILHA CARDOSO e MARCELO MOREIRA DE SOUZA são reincidentes, conforme demonstra certidão de antecedentes criminais.”(Grifado)

A denúncia foi recebida em 24 de fevereiro de 2014 (fls. 105/106v). 

Foi extinta a punibilidade do réu Fabrício, em razão de seu falecimento em 20/01/2015 (fl. 643).
Sobreveio sentença de parcial procedência da ação penal para pronunciar os réus Allan, Amilton e Marcelo como incursos nas sanções do artigo 121, § 2º, inciso IV, combinado com o artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal. Na mesma decisão, foi declarada extinta a punibilidade do réu Fabrício, em razão de seu falecimento (fls. 674/678).

As defesas, inconformadas, recorrem da decisão. Em razões, a defesa de Allan e Amilton, requereu a absolvição dos réus pela ausência de provas (fls. 694/695).

A defesa de Marcelo alegou que o réu não possui envolvimento com o crime em tela, sendo insuficiente a prova apresentada nos autos, pugnando pela despronúncia. Requereu o afastamento da qualificadora (fls. 678/693).

O Ministério Público também recorre. Em razões, alega que existem indícios da presença das qualificadoras do motivo fútil e do meio que provocou perigo comum, requerendo a pronúncia dos réus nos termos da denúncia (fls. 699/673 sic).

O Ministério Público e as defesas apresentaram contrarrazões (fls.674/676v, 695/704, 716/718 e 722/726) e a decisão foi mantida (fl. 730). 

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça manifestou-se pelo desprovimento dos recursos defensivos e pelo parcial provimento do recurso ministerial (fls. 738/743).
É o relatório.

VOTOS

Des. Jayme Weingartner Neto (RELATOR)

Inicialmente, registro erro na numeração das páginas. Observa-se que, após a contagem da fl. 699, a contagem recomeça no nº 670. 

Assim, necessária a renumeração das folhas dos autos.

No mérito, induvidosa a existência dos fatos narrados na denúncia, o que se conclui pelo registro de ocorrência (fls. 151/152), pelo relatório de local do crime e relato da vítima (fls. 154/155), pelas fotografias da vítima (fls. 300/303), pelos boletins de atendimento hospitalar (fls. 25, 116, 206/214), pelo auto de lesão corporal (fls, 218, 231/233), pelo relatório de serviço (fls. 235/236), bem como dos depoimentos carreados durante a instrução. 

Em relação à autoria, existem indicativos suficientes para o encaminhamento dos réus a julgamento pelo Tribunal do Júri.

Ressalta-se que nesta fase processual não há necessidade de certeza de prova, mas sim de indícios, ainda que os mesmos possam espelhar uma dúvida razoável. Assim, somente caberia despronúncia se a ação penal fosse considerada descabida, sem a presença de indícios mínimos de autoria.

Reproduzo, por oportuno, trecho da sentença em que resumida a prova oral:
“A vítima Douglas Cavalheiro Model (fls. 26/27 e 159/168), quando ainda se encontrava no Hospital, apontou e reconheceu os acusados como os responsáveis pelos disparos efetuados naquela ocasião. Segundo ela: “estava no pátio de sua casa com familiares, comemorando o Ano Novo, quando surgiu um automóvel GM Astra de cor prata. Que dentro do automóvel estavam as seguintes pessoas: Amilton Padilha Cardoso, Allan Padilha Cardoso, Marcelo Moreira de Souza e Fabrício Moreira de Souza. Que estes elementos diminuíram a velocidade e, ato contínuo, começaram a atirar em direção à vítima. […] Que não sabe porque foi atingido por esses quatro elementos. […] Que dos quatro elementos o autor do disparo foi Marcelo”.

Na fase judicial, a vítima não foi encontrada para ser intimada e prestar depoimento. 

Em juízo, o policial civil Roger Santos Araújo (fls. 458/461), que participou das investigações, afirmou que pode “[...] conversar com a vítima apenas dias depois, onde a mesma disse que sabia quem era o autor do disparo e quem estava dentro do veículo e são os elementos que o senhor (Ministério Público) repassou sendo que o Marcelo seria o atirador”.

A testemunha presencial Amanda de Freitas Schneider (fls. 482/489), também em juízo, relatou, com detalhes, o deslinde do ocorrido: “A gente estava comemorando o ano novo, acho que era uma e pouco, duas horas, não me recordo o horário porque a gente estava bêbados. A gente estava em frente de casa, eu, a minha irmã e o Douglas, um casal de amigos, e o filhinho deles de 2 anos e meus irmãos brincando no pátio. A gente abaixou a rádio. A gente começou a conversar e tomar uma cerveja, quando vê escutamos uns disparos. A minha primeira reação foi me esconder. Não sabia de onde estava vindo. Atrás da nossa casa é um monte de mato. Eu me levantei porque eu me atirei no chão. Fui ver se estava todo mundo bem, meus irmãos, minha mãe, que eu tenho uma mãe doente dentro de casa, quando a minha irmã começou a gritar que o meu cunhado tinha morrido. Até então ela pensou que ele tinha morrido, ele caiu no chão assim”. 

Durante a instrução processual, a testemunha ocular Ana Paula de Freitas Schneider (fls. 524/531) afirmou que: “[...] estava em uma festa de ano novo e o que viu foi um carro passando e atirou. Não deu tempo de ver o rosto nem nada. Foi só isso. Não tem como dar mais explicação”. Todavia, durante as investigações policiais a testemunha atribuiu à autoria delitiva aos acusados, afirmando, ainda “que Marcelo postou no facebook que iria se vingar de quem zombava dele, e seu companheiro Douglas foi uma das vítimas. Que Marcelo disse que se vingaria porque riam dele quando ele usava drogas no passado (fls. 36/37 e 175/176)”.

As testemunhas Camila Cristina Vieira Silva (fls. 489/492) e Anderson Campos Duarte (fls. 492/494) em nada acrescentaram para a maior elucidação dos fatos.”
Não há, como se vê, comprovação plena das teses apresentadas pelas defesas. 


A vítima, ainda quando internada no hospital, relatou, na presença da Autoridade Policial (fls. 26/27 e 159/168), que reconheceu os acusados como responsáveis pelo ocorrido. Disse que comemoravam a virada do ano quando os réus chegaram em um veículo automotor, reduziram a velocidade e desfecharam os disparos. Disse não saber a motivação do fato.

O relato prestado pela vítima foi confirmado pelo policial Roger, referindo que Douglas imputou os fatos aos denunciados.

Neste contexto, em face da presença de trecho de prova a confortar a tese acusatória, deve ser mantida a sentença de pronúncia, cabendo ao Tribunal do Júri dirimir eventuais dúvidas. 
Saliento, para argumentar, que a jurisprudência dominante mitiga a aplicação do artigo 155 do Código de Processo Penal na sentença de pronúncia, sendo possível submeter o acusado ao júri com base nos achados da fase policial, desde que suficientes.

Quanto à qualificadora do motivo fútil, pugna o Ministério Público reforma da decisão para incluí-la. Não merece prosperar, contudo, o pleito. Não existem provas do motivo pelo qual o crime teria ocorrido. Apesar de a testemunha Ana Paula ter referido que o réu Marcelo postou ameaças no facebook, não há indícios que demonstrem que foram direcionadas à vítima Douglas, sendo mera referência genérica que sequer foi mencionadapela aludida testemunha em juízo. Ademais, a própria vitima afirmou, expressamente, desconhecer o motivo do crime.

Por outro lado, melhor sorte socorre o Ministério Público quanto a qualificadora do perigo comum, garantida vênia do juízo de origem.

Os meios de execução informados no inciso III do parágrafo 2º do artigo 121 do Código Penal (veneno, fogo, explosivo) são exemplos de métodos de execução do crime que podem resultar em perigo comum, possibilitando, o dispositivo, em sua parte final, que outros meios que possam originar perigo comum sejam amoldados à figura típica (tal como ocorre com a asfixia, tortura ou outro meio cruel). Caso assim não fosse, renovada vênia, as hipóteses de incidência da qualificadora estariam adstritas à utilização de veneno, fogo ou explosivo, sendo desnecessária a referência genérica (“ou outro de que possa resultar em perigo comum”) ao final do inciso. 

Desta forma, e em princípio, disparos de arma de fogo desferidos nas proximidades de outras pessoas e que, eventualmente, poderiam ter sido atingidas pelos atiradores, também devem ser subsumidos à aludida figura típica, vez que, além da vítima pretendida, expõem a perigo terceiros, merecendo maior reprovação penal. Não é demais, também, lembrar das recorrentes vítimas de “balas perdidas”, o que ocorre cada vez mais amiúde.

No mesmo norte, colaciono precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL   PENAL   E  PENAL.  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO PREVENTIVA.    HOMICÍDIO    QUALIFICADO.   FUNDAMENTAÇÃO   CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  Apresentada  fundamentação  concreta para a decretação da prisão preventiva,  consistente  na  maior gravidade na execução do delito, tendo  sido realizado vários disparos de arma de fogo em via pública de  grande  circulação  de pessoas, revelando o perigo comum, não há que se falar em ilegalidade no decreto de prisão preventiva.

2. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC 69.843/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2016, DJe 01/08/2016) - grifei.
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. MOTIVO TORPE. MEIO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA E RESULTOU EM PERIGO COMUM. CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO CONCRETO.

PERICULOSIDADE DOS AGENTES. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA MOTIVADA E NECESSÁRIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando a custódia cautelar está devidamente justificada na necessidade de garantir a ordem pública, vulnerada em razão da gravidade concreta do delito imputado aos réus, bem demonstrada pelas circunstâncias em que ocorrido o fato criminoso, indicativas da índole violenta dos agentes envolvidos.

2. Caso em que os recorrentes restaram denunciados por tentativa de homicídio qualificado, cometido na companhia de um adolescente, mediante perigo comum e meio que dificultou a defesa da vítima, motorista de ônibus que foi atingido por disparos de arma de fogo enquanto parou em um ponto de embarque e desembarque, o que causou lesões tanto no condutor quanto em um dos passageiros do transporte coletivo, e tudo em razão de disputas relacionadas ao tráfico de drogas na região, o que revela a maior reprovabilidade da conduta perpetrada e a personalidade agressiva dos acusados.

3. O fato de os recorrentes possuírem registros criminais anteriores revela a inclinação à criminalidade violenta, corroborando a existência do periculum libertatis exigido para a preventiva.

4. Recurso improvido.

(RHC 65.357/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 18/12/2015) - gizei.

Na hipótese dos autos, o crime teria sido cometido na residência da vítima quando o ofendido e seus familiares comemoravam o Ano Novo, tendo, supostamente, sido expostas a perigo as outras pessoas que estavam na comemoração (como, por exemplo, as testemunhas presenciais Amanda e Ana Paula), permitindo a submissão da qualificadora aos jurados.

Impositiva, portanto, a submissão aos jurados da qualificadora do perigo comum aos jurados.


  Em relação à qualificadora do recurso que dificultou a defesa do ofendido, é de ser mantida. Segundo relato das testemunhas e do próprio ofendido, a vítima estava na confraternização de Ano Novo quando o veículo supostamente tripulado pelos réus se aproximou e, de pronto, foram desfechados os disparos. Nesta dinâmica, possível que a vítima tenha sido surpreendida pelos tiros desfechados, a indicar que teve sua defesa dificultada.

Assim, nos termos do artigo 413 do Código de Processo Penal, para a decisão de pronúncia é necessária a prova de existência do crime e indícios de autoria. No caso dos autos, há materialidade e indicativos de autoria, a lastrear a competência constitucional do Tribunal do Júri. 

Neste sentido, a jurisprudência: 

PROCESSUAL    PENAL.   RECURSO   ESPECIAL.   IMPRONÚNCIA.   INDÍCIOS SUFICIENTES  DE  AUTORIA.  SENTENÇA  DE  PRIMEIRA  INSTÂNCIA  E VOTO VENCIDO.  ART.  413 DO CPP. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE.

1. "Como é sabido, a pronúncia é um mero juízo de admissibilidade da acusação,  não  exigindo prova incontroversa da existência do crime, sendo  suficiente  que  o juiz se convença de sua materialidade. Por outro  lado,  quanto  à  autoria, não é necessária a certeza exigida para  a condenação, bastando que existam indícios suficientes de que o réu seja o autor." (REsp  578.585/PA,  Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 6/10/2009, DJe 26/10/2009).
2.  Recurso  especial  parcialmente  provido  para  determinar que o Tribunal  de  origem,  superada  a questão referente à existência de indícios,  prossiga  no  exame  das  demais  matérias  do recurso em sentido estrito.

(REsp 1430899/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 28/06/2017) - grifei.

Ante o exposto, voto por desprover o recurso defensivo e prover parcialmente o recurso ministerial.
Des. Sylvio Baptista Neto (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Manuel José Martinez Lucas

Acompanho, em linhas gerais, o voto do eminente Relator, divergindo apenas em relação à qualificadora do perigo comum.

Acerca do tema, aliás, sempre entendi que disparos de arma de fogo, ainda que efetuados em local público e em meio a uma aglomeração de pessoas, não constituem o meio a que se refere o dispositivo legal em comento, em sua parte final, o qual tem outro alcance.

Como é consabido, o legislador penal apenou bem mais severamente o crime de homicídio quando qualificado pelos motivos (incisos I e II), pelos meios e modos de execução (incisos III e IV) e pelos fins com que é praticado (inciso V).

O inciso III do mencionado preceito legal prevê exatamente a qualificadora consubstanciada nos meios de execução, referindo inicialmente os meios específicos (veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura) e, a seguir, usando uma expressão genérica (ou outro meio insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum).

Igual técnica usou o legislador no inciso IV do mesmo dispositivo, que trata da qualificadora resultante dos modos de execução, de início especificados (traição, emboscada, dissimulação) e depois tratados genericamente (ou outro recurso que dificulte ou torne impossível a defesa do ofendido).

Como no caso do inciso IV, também quando se trata do inciso III, a melhor doutrina sustenta que o meio a que a lei se refere de forma genérica, ou seja, o outro meio insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum, deve guardar relação com os meios enunciados especificamente na primeira parte do dispositivo.

Nesse sentido é a singela e sintética lição de Damásio E. de Jesus, em sua conhecida obra:

“O Código Penal emprega uma fórmula casuística inicial, referente ao emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia ou tortura.  Afinal, emprega a fórmula genérica: meio insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum.  Significa que estes meios devem ter a mesma natureza do conteúdo da parte exemplificativa.”  (Código Penal Anotado, Ed. Saraiva).

No mesmo diapasão se orienta o magistério de Heleno Cláudio Fragoso:

“Entre os meios capazes de provocar perigo comum estão o fogo e o explosivo.  Tais meios poderiam também caracterizar-se como cruéis.

Perigo comum é aquele que ocorre em relação a indeterminado número de pessoas.  O fogo e o explosivo estão indicados exemplificativamente, como meios capazes de produzir perigo comum, pois são elementos cuja capacidade destruidora não pode ser controlado pelo agente.  O perigo comum, pode, no entanto, ser causado por outros meios, como a inundação e o desabamento.”  (Lições de Direito Penal, Parte Especial, José Bushatsky Editor).

O seguinte julgado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo não destoa do entendimento antes exposto:

Para a configuração da qualificadora do art. 121, § 2º, III, do CP, há necessidade de que o agente tenha procurado meio capaz de resultar perigo comum, com o desencadear de forças dificilmente controláveis, tais como inundação, incêndio, explosão, envenenamento de uma fonte ou de substâncias alimentícias, que possam atingir indeterminado número de pessoas.”  (RT, 468/329, Rel. Des. Gentil Leite).

Em síntese, o meio de que possa resultar perigo comum, a que se refere o inciso III do dispositivo legal aqui tantas vezes mencionado, é o meio gerador de catástrofe, aproximado dos meios especificados anteriormente: veneno, fogo ou explosivo.

Não se confundem com esses meios os disparos de arma de fogo, que, embora possam atingir outras pessoas, além da visada, não têm o mesmo caráter de força propulsora de perigo comum que têm, por exemplo, um incêndio, uma explosão ou uma inundação.
Aliás, a entender-se de outro modo, seria forçoso reconhecer que os frequentes homicídios, ou tentativas de homicídio, cometidos com arma de fogo no interior de bares, de boates, de ginásios esportivos ou de outros locais de grande afluência de público, ou mesmo na via pública, em horários de grande movimento, seriam qualificados pelo meio de execução, coisa de que nem se cogita na imensa maioria dos processos que envolvem tais delitos.

E não se diga que se trata de processo da competência do Tribunal do Júri e que, portanto, cabe a este decidir sobre a presença da circunstância qualificadora.  Na realidade, trata-se de questão jurídica, ou seja, de interpretação de preceito legal, e não de questão de fato, matéria sobre a qual cabe aos jurados emitir pronunciamento.
Em suma, estou divergindo, exclusivamente, quanto à qualificadora do perigo comum, a qual não deve ser incluída na pronúncia.

Em face do exposto, nego provimento aos recursos.

É o voto.
DES. SYLVIO BAPTISTA NETO - Presidente - Recurso em Sentido Estrito nº 70077757441, Comarca de Porto Alegre: "A UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO DEFENSIVO E DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO MINISTERIAL, APENAS PARA SUBMETER AOS JURADOS A QUALIFICADORA DO CRIME QUE PROVOCOU PERIGO COMUM, VENCIDO EM PARTE O DES. LUCAS."
Julgador(a) de 1º Grau: MAURICIO RAMIRES
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